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PREGÃO ELETRÔNICO 02/2015 

 

O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DA 10ª REGIÃO – CRESS/RS, nos 
termos das disposições contidas na Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n. 
5.450, de 31 de maio de 2005, e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, no 
que couber, as disposições contidas no Decreto n. 3.555, de 8 de agosto de 2000, alterado 
pelos de n.ºs 3.693, de 20 de dezembro de 2000 e 3.784, de 6 de abril de 2001, na Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n. 6.204, 
de 5 de setembro de 2007, Instrução Normativa n. 03 de 11 de fevereiro de 2015, bem como 
na Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, para FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS, conforme condições e especificações constantes das cláusulas 
abaixo e dos Anexos I a III a seguir discriminados, os quais fazem parte integrante do 
presente Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta Definitiva de Preços. 

Anexo III – Minuta de Contrato 

I – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro, a 
ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no 
preâmbulo deste Edital. 

2 – As propostas deverão ser enviadas a partir da publicação deste edital até às 14 horas 
de 23/12/2015. 

3 – No dia 23/12/2015, às 14 horas, será feita a abertura da Sessão Pública, 
exclusivamente por meio do sítio do Banco do Brasil S.A www.licitacoes-e.com.br. 

4  – No dia 23/12/2015, às 15 horas, será aberta a fase de disputas (fase competitiva) 
exclusivamente por meio do sítio do Banco do Brasil S.A www.licitacoes-e.com.br. 

5 – Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso de licitação e durante a sessão 
pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

II – DO OBJETO 

1 – O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviço de fornecimento de passagens aéreas nacionais e internacionais aos 
conselheiros, funcionários, equipe técnica, e colaboradores do CRESS/RS, acompanhados 
das respectivas bagagens, atendendo às normas da Agência Nacional de Aviação Civil – 
ANAC, mediante pagamento do valor de Agenciamento, conforme condições e 
especificações estabelecidas neste Edital e no Anexo I – Termo de Referência. 

1.1 - O agenciamento de passagens aéreas compreende a cotação, emissão, reserva, 
marcação, remarcação, reiteração, desdobramento, substituição e cancelamento, com 
fornecimento de bilhete eletrônico ao interessado, mediante requisição, conforme Instrução 
Normativa n. 03, de 11 de fevereiro de 2015, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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III – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS 
ÀS MICROEMPRESAS (MEs) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPPs) 

1 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que: 

1.1 – Atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 
Edital e seus Anexos; 

1.2 – Estejam previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Banco do 
Brasil S.A, por meio do sítio www.licitacoes-e.com.br; 

1.3 – Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, nos termos do §1º, art. 1º, do Decreto n.º 3.722/2001. 

1.3.1 – As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do 
presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento em qualquer Unidade 
Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data de 
recebimento das Propostas (parágrafo único do art. 3º do Decreto n.º 3.722/2001). 

1.4 – Manifestarem, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação e pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
do presente Edital e seus Anexos. 

Observação: A declaração falsa, relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e da 
proposta, sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

2 – Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte serão 
adotados os critérios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123/06. 

2.1 – Para o enquadramento das MEs/EPPs, o fornecedor, no ato de envio de sua proposta, 
em campo próprio do sistema, deverá declarar que atende os requisitos do art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/06 para fazer jus aos benefícios da referida Lei. 

2.1.1 – Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido as empresas que se 
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
n.º 123/06. 

3 – Não poderão participar deste certame: 

3.1 – Empresas que possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível 
com o objeto desta licitação; 

3.2 – Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos III 
e IV da Lei n.º 8.666/1993, ou do art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto n.º 
5.450/2005; 

Observação: Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no 
art.7º da Lei n.º 10.520/2002 abrange apenas os órgãos da União. 

3.3 – Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem 
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

3.4 – Empresas que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.5 – Empresa em processo de recuperação judicial ou de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.6 – Empresas estrangeiras que não funcionam no País. 

3.7 – Empresas que possuam em seu quadro societário pessoa detentora de mandato de 
deputado e/ou senador, desde sua diplomação, nos termos da alínea “a” do inciso I do artigo 
54 da Constituição Federal. 
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3.8 – Empresas que possuam registro de impedimento de contratação no Cadastro Nacional 
de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível no portal do 
Conselho Nacional de Justiça ou no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas/CGU. 

IV – DO CREDENCIAMENTO 

1 – A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.licitacoes-
e.com.br, do Banco do Brasil S.A, observados os seguintes aspectos: 

1.1 – O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

1.2 – O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema 
implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

1.3 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

V – DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO 
CONVOCATÓRIO 

1 – Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, encaminhando o pedido até 2 (dois) 
dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, pelo e-mail 
cress10.financeiro@terra.com.br, cabendo ao pregoeiro decidir a matéria no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas (art. 18 do Decreto n. 5.450/2005). 

2 – As impugnações deverão ser dirigidas ao pregoeiro por quem tenha poderes para 
representar a licitante ou por qualquer cidadão que pretenda impugnar o ato convocatório 
nesta qualidade. 

3 – Acolhida a impugnação contra o ato convocatório que implique modificação neste Edital, 
esta modificação será divulgada da mesma forma que se deu a divulgação do texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas (art. 18, §2ª c/c art. 20 do Decreto n. 
5.450/2005). 

4 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por correio eletrônico via internet, no endereço 
cress10.financeiro@terra.com.br (art. 19 do Decreto n. 5.450/2005). 

5 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 
no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br para conhecimento da sociedade em geral 
e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para 
obtenção das informações prestadas. 

VI – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

1 – Após a divulgação deste Edital no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, as 
licitantes deverão encaminhar propostas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
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até a data e hora marcadas para abertura da sessão quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas (art. 21 do Decreto n. 5.450/2005). 

2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de senha privativa da 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica de preços. 

3 - A licitante deverá formular e encaminhar a proposta de preços no idioma oficial do Brasil, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

4 - Deverá constar da proposta eletrônica: 

a) no campo preço: preço, no valor do item único correspondente ao valor do serviço de 
agenciamento de viagens. 

b) no campo “descrição complementar”: descrição complementar do serviço ofertado, 

quando couber. 

Observação : o valor de agenciamento de viagens é fixo, por passagem aérea emitida, 
independentemente de trecho (ida e volta ou somente ida ou volta quando isto representar 
toda a contratação) requisitado. 

5 – O preço oferecido deverá ser final, incluídas todas as despesas concernentes ao 
fornecimento dos bilhetes, tributos, seguros, etc, e conter somente duas casas decimais, 
não sendo admitidos valores iguais a zero, o que enseja a desclassificação. 

6 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada (art. 21, §4º, do Decreto n. 5.450/2005). 

7 – A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 
como os lances inseridos durante a sessão pública. 

8 – Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará na desclassificação 
imediata da proposta. 

9 – Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

10 – Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações 
exigidas. 

11 – As propostas terão eficácia por 60 (sessenta) dias de acordo com o § 3º do art. 64 da 
Lei 8.666/93. 

VII – DA DESCONEXÃO DO SISTEMA 

1 – Caso ocorra desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados (art. 24, §10, do Decreto n. 5.450/2005). 

2 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação às participantes no sítio www.licitacoes-e.com.br (art. 24, §11, do Decreto n. 
5.450/2005). 

VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

1 – O pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e 
horário previstos na cláusula I deste Edital, com a divulgação das propostas de preços 
recebidas no prazo estipulado, as quais deverão guardar perfeita consonância com as 
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especificações e condições detalhadas no presente edital e no Anexo I – Termo de 
Referência. 

1.1 – A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (art. 22, §5º, do Decreto n. 5.450/2005). 

2 – O pregoeiro procederá à análise preliminar das propostas quanto ao atendimento aos 
requisitos deste Edital e seus anexos, efetuando a classificação ou desclassificação da 
proposta, após o que dará início à etapa de lances das propostas aceitas (art. 22, §2º, do 
Decreto n. 5.450/2005). 

3 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes (art. 22, §3º, do Decreto n. 
5.450/2005). 

IX – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

1 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances (art. 23 do Decreto n. 5.450/2005). 

2 – Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor (art. 24, 
caput, e §1º, do Decreto n. 5.450/2005). 

2.1 – Os lances serão ofertados pelo VALOR do serviço de agenciamento de viagens. 

2.1.1 - A cada lance ofertado, o sistema atualizará automaticamente o valor do item 
sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor VALOR DO ITEM ÚNICO, 
correspondente ao serviço de agenciamento de viagens. 

3 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital (art. 24, caput, e §2º, do Decreto 
n. 5.450/2005). 

3.1 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema (art. 24, §3º, do Decreto n. 5.450/2005). 

3.2 – Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar (art. 24, §4º, do Decreto n. 5.450/2005). 

4 – No transcurso da Sessão Pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance (art. 24, §5º, 
do Decreto n. 5.450/2005). 

5 – Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para menos ou para mais. 

6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada, por decisão do pregoeiro, 
mediante encaminhamento pelo sistema eletrônico de aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o qual transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (art. 24, 
§7º, do Decreto n. 5.450/2005). 

7 – Após o encerramento da etapa de lances, se houver a participação de microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte e, nessa hipótese, ocorrer empate entre as propostas, nos 
termos da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, ficará assegurada às 
microempresas ou empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de 
contratação. 
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7.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
MEs/EPPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada durante a etapa de lances (art. 44, §2º, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006). 

7.2 – Para efeito do disposto no subitem 7.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

a) o sistema de pregão eletrônico, após o encerramento da fase de lances, identificará em 
coluna própria as MEs/EPPs participantes, fazendo a comparação entre os valores da 
primeira colocada, caso esta não seja uma ME/EPP, e das demais MEs/EPPs na ordem de 
classificação; 

b) a proposta que se encontrar na faixa até 5% acima da proposta de menor preço estará 
empatada com a primeira colocada e terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da 
primeira colocada para desempate (art. 45, §3º, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006); 

c) para viabilizar tal procedimento, o sistema encaminhará mensagem automática, por meio 
do chat, convocando a ME/EPP que se encontra em segundo lugar a fazer sua última oferta 
no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de decair do direito concedido; 

d) caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, o sistema convocará as demais MEs/EPPs participantes na mesma condição, 
na ordem de classificação. Havendo êxito nesse procedimento, o sistema disponibilizará a 
nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação; 

e) não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação 
inicial. Caso sejam identificadas propostas de MEs/EPPs e haja equivalência de valores 
dentre as empresas que se encontram no intervalo estabelecido no subitem 7.1, o sistema 
fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final. 

7.3 – Na hipótese da não contratação, nos termos do subitem 7.2 desta cláusula, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.4 – O disposto no subitem 7.1 aplicar-se-á quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME/EPP. 

7.5 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades previstas neste Edital. 

X – DA NEGOCIAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

1 – Apurada a melhor oferta o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar, procedendo a sua aceitação. 

1.1 – O pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à 
empresa licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida uma 
melhor proposta, observando o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste Edital (art. 24, §8º, do Decreto n. 5.450/2005). 

2 – Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, 
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital (art. 25, §5º, do Decreto 
n. 5.450/2005). 

XI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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1 – O critério de julgamento das propostas será o de menor valor do item único, desde 
que satisfeitos todos os termos estabelecidos neste ato convocatório. 

2 – No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de classificação (art. 26, §3º, do Decreto n. 5.450/2005). 

3 – Não havendo oferta de lances e ocorrendo empate por equivalência de preços, se dentre 
as empatadas não houver empresa declarante ME/EPP, o sistema automaticamente dará 
como vencedora a empresa que enviou antes a sua proposta. 

3.1 – Caso as propostas tenham sido enviadas em tempos iguais, o pregoeiro convocará as 
respectivas licitantes para realização de um sorteio presencial. 

4 – Não havendo oferta de lances e ocorrendo empate por equivalência de preços, se dentre 
as empatadas houver empresa declarante ME/EPP, o sistema automaticamente dará esta 
como vencedora do certame. 

4.1 – Se houver mais de uma empresa declarante ME/EPP com o mesmo preço, o sistema, 
automaticamente, dará como vencedora do certame, a empresa que enviou a proposta 
primeiro. 

4.2 – Caso as propostas das MEs/EPPs tenham sido enviadas em tempos exatamente 
iguais, será efetuado o desempate nos termos do subitem 3.1. 

XII – DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 

1 – A licitante vencedora deverá enviar a proposta definitiva de preços, elaborada nos 
moldes do Anexo II deste Edital, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, a contar da 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de ser considerada desistente, 
sujeitando-se às sanções previstas na cláusula XVIII deste Edital. 

1.1 - A Proposta Definitiva de Preços também poderá ser remetida por e-mail 
(cress10.financeiro@terra.com.br), nos casos de solicitação do pregoeiro, para fins de 
agilizar o envio da proposta ao CRESS/RS, sem prejuízo da disponibilização pelo 
Sistema Eletrônico. 

1.1.1 - Caso haja comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo 
Sistema Eletrônico do Banco do Brasil S.A, a licitante providenciará a inserção no Sistema, 
em momento posterior a ser informado pelo pregoeiro, dentro da própria sessão pública, 
de forma que a proposta seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição 
das demais licitantes. 

1.2 - Em cumprimento ao princípio da publicidade e da transparência, a inserção da 
proposta definitiva de preço no Sistema é obrigatória, sob pena de desclassificação da 
proposta. 

2 – Na proposta deverá constar, obrigatoriamente, todas as informações requeridas no 
Anexo II, a saber: 

2.1 – VALOR DO ITEM ÚNICO, correspondente ao preço de agenciamento de viagens; 

Observação: O valor indicado na proposta definitiva de preços deverá ser expresso em 
reais e incluir todas as despesas (tributos, descontos, e demais encargos incidentes sobre 
os serviços) e deverá ter, no máximo, 02 (duas) casas decimais, não sendo admitidos 
valores iguais a zero. 

2.2 – PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada 
para a sessão pública deste pregão; 
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2.3 – Razão social da empresa, C.N.P.J., endereço completo, telefone, fax e e-mail 
atualizados para contato e recebimento de Nota de Empenho, qualificação do representante 
legal que assinará o contrato e do preposto que representará a contratada (para fins 
operacionais e financeiros), banco, agência, praça de pagamento, conta corrente, assinatura 
e nome legível do representante legal da empresa responsável pela proposta; 

2.3.1 – O endereço e C.N.P.J. informados deverão ser do estabelecimento que de fato 
emitirá a nota fiscal/fatura. 

XIII – DA HABILITAÇÃO 

1 – A habilitação da licitante vencedora será efetuada mediante consulta on-line ao Sistema 
de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, no que concerne à regularidade dos 
documentos exigidos neste Edital e abrangidos pelo referido sistema, bem como pela 
documentação complementar especificada neste instrumento convocatório. 

1.1 – Caso não conste no SICAF um dos documentos elencados no subitem 2.1 desta 
cláusula ou haja documento vencido, o pregoeiro efetuará a consulta on-line nos respectivos 
órgãos e entidades emissores de certidões, os quais constituem meio legal de prova. 

1.2 – Não sendo possível efetuar as consultas on line dispostas no item 1 e subitem 1.1 
desta cláusula, a sessão pública será suspensa, mediante comunicação do pregoeiro, que 
informará o momento de sua retomada. 

1.3 – Para fins deste Edital, entende-se por: 

1.3.1 - Agência de turismo consolidadora aquela que, mediante contrato, fornece bilhetes 
de passagens aéreas a outras agências de turismo; e agência de turismo consolidada 
aquela que recebe, mediante contrato, bilhetes de passagens aéreas da consolidadora. 

1.3.2 - Agenciamento de Viagens compreende a cotação, emissão, reserva, marcação, 
remarcação, reiteração, desdobramento, substituição e cancelamento, com fornecimento de 
bilhete eletrônico ao interessado, mediante requisição, conforme Instrução Normativa n. 03, 
de 11 de fevereiro de 2015, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, pela agência de viagens. 

1.3.3 - Passagem aérea, a que se refere o art. 2º, inciso IX, da Instrução Normativa nº 3, de 
11 de fevereiro de 2015, compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 
trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação. 

1.3.4 - Trecho, a que se refere o art. 2º, inciso XV, da Instrução Normativa nº 3, de 11 de 
fevereiro de 2015, compreende todo o percurso entre a origem e o destino, 
independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia 
aérea. 

2 – Para a habilitação no presente certame serão exigidos os seguintes documentos: 

2.1 – Documentação no SICAF: 

a) Certidão conjunta de regularidade com a Fazenda Federal: Quitação de Tributos e 
Contribuições Sociais administrados pela RFB (Receita Federal do Brasil) e quanto à Dívida 
Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débito – CND ou Certidão Positiva de Débito com Efeito de 
Negativa –CPD-EN com o INSS; 

c) CRF – Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal – ISS. 
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e) Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT ou Certidão positiva de débitos 
trabalhistas com efeitos negativos – com a Justiça do Trabalho. 

Observação 1: A validade da certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, com base 
no inciso XIII, do art. 55 da Lei nº 8.666/93, está condicionada àquela disponível no sítio 
www.tst.jus.br/certidao na FASE DE HABILITAÇÃO, que revela a atual situação da licitante, 
ou seja, caso haja mais de um documento válido, isto é, dentro do prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, prevalecerá a certidão mais recente sobre a mais antiga. 

Observação 2: A certidão emitida pela Fazenda Pública Municipal, bem como o CNPJ, 
deverão ser do estabelecimento que emitirá de fato a nota fiscal/fatura 

f) Demonstrações contábeis do último exercício social que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, apurada por meio dos índices contábeis abaixo, extraídos do item 
7.1.V da Instrução Normativa n.º 5 de 21.7.95 do Ministério da Administração e Reforma do 
Estado e que deverão possuir valor maior que 1 (um): 

 

LG= Ativo circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Exigível a Longo prazo 

 
SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

LC= Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 

 
 

f.1) A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer destes 
índices deverá comprovar Patrimônio Líquido de, no mínimo, R$ 7.000,00; 

f.2) Na ocorrência da situação prevista na alínea “f.1”, a licitante deverá enviar, e-mail 
(cress10.financeiro@terra.com.br), o Balanço Patrimonial do último exercício social, extraído 
do Livro Diário, com o  respectivo termo de abertura e de encerramento, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, com vista à 
comprovação do valor do Patrimônio Líquido previsto; 

f.2.1) Para a licitante que utiliza a escrituração contábil digital, a exigência disposta na alínea 
“f.1”poderá ser cumprida por meio de apresentação de e-mail 
(cress10.financeiro@terra.com.br) de cópia do Balanço Patrimonial do último exercício 
social exigível, acompanhado dos termos de abertura e encerramento (relatório gerado pelo 
SPED), recibo de entrega de livro digital na Receita Federal e termo de autenticação da 
Junta Comercial; 

f.2.2) Para a licitante constituída na forma de sociedade anônima, a exigência disposta na 
alínea “f.1” deverá ser cumprida por meio de apresentação de cópia do Balanço Patrimonial 
do último exercício social em um dos seguintes formatos: 

- publicação no Diário Oficial; 

- publicação em jornal de grande circulação; 

- certidão ou fotocópia autenticada pela Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 

f.3) A empresa recém-constituída (no presente exercício) deverá apresentar, em 
substituição ao Balanço Patrimonial, cópia do Balanço de Abertura, nas mesmas condições 
formais exigidas nas alíneas “f.2” ou “f.2.1”, conforme o caso. 
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Observação 3: A validade dos documentos relativos às alíneas “a” a “e” deverá abranger 
a data de abertura do certame. 

2.2 – Documentação complementar: 

a) Certidão negativa de falência, concordata e recuperações judiciais e extrajudiciais, 
expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física; 

b) No mínimo 1 (um) atestados de Capacidade Técnica em nome do licitante fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que atestem o atendimento satisfatório no 
fornecimento de mesma natureza desta licitação. 

c) Certificado de Registro e Classificação para Atividades emitido pela Empresa Brasileira 
de Turismo - EMBRATUR, na categoria agência de viagens ou agência de viagens e turismo; 

c.1) Caso a licitante seja agência consolidada, deverá ser apresentado, também, o 
Certificado de Registro da agência consolidadora. 

d) Comprovação de que está credenciada em, no mínimo, 03 (três) companhias aéreas 
nacionais, sem débitos, pronta para operar imediatamente. 

d.1) Caso a licitante seja agência consolidada, as comprovações deverão estar em nome da 
agência consolidadora. 

e) No caso da licitante ser agência consolidada, apresentar: 

e.1) cópia do contrato de fornecimento de passagens aéreas firmado com a agência 
consolidadora com a qual mantém relação contratual; 

e.2) declaração comprometendo-se a: 

e.2.1) adquirir diretamente das companhias aéreas os bilhetes de passagens aéreas caso a 
agência de viagens consolidadora com a qual mantém contrato comercial vier a encerrar as 
suas atividades ou rescindir o contrato com a agência de viagens consolidada, e 

e.2.2) assinar, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis a contar da rescisão mencionada na 
alínea “e.2.1”, termo contratual para o objeto em questão com as companhias aéreas ou 
com outra agência de viagens consolidadora a fim de que o fornecimento de passagens 
aéreas não sofra descontinuidade. 

2.3 – Demais documentos complementares: 

a) Declaração de cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88, 
e artigo 27, inciso V, da Lei n. 8.666/93; 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do 
artigo 32, § 2º, da Lei 8.666/93. 

2.3.1 – Para atendimento aos quesitos acima mencionados, a licitante deverá formalizar as 
declarações em campo próprio do sistema. 

3 – A documentação elencada nos subitens 2.1, alínea “f” (se for o caso) e 2.2 deverá ser 
digitalizada e encaminhada pelo Sistema Eletrônico do Banco do Brasil S.A, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, a contar da solicitação do pregoeiro no Sistema Eletrônico. 

3.1 – A documentação indicada no item 3 acima, também poderá ser remetida por e-mail 
(cress10.financeiro@terra.com.br), nos casos de solicitação do pregoeiro, para fins de 
agilizar o seu envio ao CRESS/RS, sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema 
Eletrônico. 

3.1.1 – Caso haja comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio da documentação ou 
recebimento pelo Sistema Eletrônico do Banco do Brasil S.A, será providenciado, em 



 
 

Rua Coronel André Belo, 452- 2º and. - Menino Deus - CEP: 90110-020 - Porto Alegre/RS  
Fones/Fax: (051) 3224.3935 e 3228.9584 - e-mail: cress10@terra.com.br 

momento posterior, a ser informado pelo pregoeiro dentro da própria sessão pública, 
de forma que a referida documentação seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à 
disposição das demais licitantes. 

3.2 – Em cumprimento ao princípio da publicidade e transparência, a inserção do documento 
no Sistema é obrigatória, sob pena de inabilitação da licitante. 

3.3 – A via original ou cópia autenticada da documentação exigida nos subitens 2.1, alínea 
“f” (se for o caso) e 2.2 supra deverá ser encaminhada no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da solicitação do pregoeiro, por meio do sistema eletrônico. 

3.4 – O documento original ou cópia autenticada deverá ser encaminhado ao endereço 
constante no item 9, da cláusula XIX. 

4 – O descumprimento das exigências contidas nos subitens 2.1 e 2.2 e item 3 e subitem 3.3 
desta cláusula determinará a inabilitação da licitante. 

5 – Para as microempresas e empresas de pequeno porte a comprovação da regularidade 
fiscal somente será exigida para efeito de formalização do ajuste. 

5.1 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação arrolada nos subitens 2.1 a 2.3, mesmo que as relativas as alíneas “a” a “d” 
do subitem 2.1 apresentem alguma restrição. 

5.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante 
for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 

5.2.1 – O prazo que trata o subitem 5.2 fica automaticamente prorrogado, nos termos do § 
1º do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

5.3 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens 5.2 e 5.2.1 
desta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da sanção 
prevista no item 2 e subitem 2.2 da cláusula XVIII (Das Penalidades) deste Edital ou sem 
prejuízo das sanções legalmente previstas, sendo facultado à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato/aceite da 
Nota de Empenho, ou revogar a licitação. 

6 – Sempre que julgar necessário, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação de originais 
dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou 
“solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital. 

6.1 – Os documentos originais, quando solicitados, deverão ser encaminhados ao endereço 
constante no item 9, da cláusula XIX deste Edital. 

7 – Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por 
parte da licitante classificada subsequente e, assim, sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda as exigências deste Edital. 

7.1 – A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2 – No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação. 
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8 – Constatado o atendimento dos requisitos habilitatórios, o pregoeiro habilitará e declarará 
vencedora do certame a licitante correspondente. 

9 – Encerrada a fase de habilitação do certame, será aberto prazo de 20 (vinte) minutos 
para o registro de intenção de recurso. Não havendo intenção registrada, o pregoeiro 
adjudicará o objeto da licitação em favor da licitante julgada vencedora. 

9.1 – Manifestando quaisquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será 
encaminhado à autoridade superior para adjudicação e homologação do resultado após o 
transcurso da fase recursal. 

XIV – DOS RECURSOS 

1 – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente, dentro do 
prazo estipulado no item 9 da cláusula XIII, a intenção de recorrer durante a sessão pública, 
em campo próprio no sistema eletrônico. 

2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará decadência do direito 
de recurso. 

3 – O pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recurso manifestada, 
aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

4 – A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, também via 
sistema, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

5 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

6 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede do 
Conselho Regional de Serviço Social da 10ª Região – CRESS/RS, situado na Rua André 
Belo n. 452, 2º andar, Menino Deus, em Porto Alegre (RS), CEP 90110-020. 

7 – Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
superior adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento para 
determinar a contratação. 

XV – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários que asseguram o pagamento das obrigações, decorrentes da 
presente licitação estão previstos na conta dos recursos das seguintes despesas constantes 
do orçamento vigente.  

Passagens aéreas, terrestres e marítimas - 6.2.2.1.1.01.04.03.007.004  

XVI – DO CONTRATO 

1 – O prazo para assinar o termo de contrato será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da convocação do CRESS/RS. 

2 – A licitante vencedora ficará obrigada a apresentar à Comissão de Licitação do 
CRESS/RS os documentos necessários à elaboração do termo de contrato: 

2.1 – estatuto ou contrato social; 

2.2 – procuração particular ou pública, conforme o caso, em nome do(s) representante(s) 
que assinará(ão) o contrato; 
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2.3 – cópia de documentos pessoais do(s) representante(s) que assinará(ão) o contrato 
(R.G. e C.P.F.). 

Observação: os documentos deverão ser apresentados na forma de cópia autenticada por 
cartório competente ou, mediante apresentação do original, por funcionário deste CRESS. 

3 – Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela 
CONTRATADA que tenham servido de base para o julgamento, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

XVII – DO PAGAMENTO 

1 – O pagamento será efetuado pela Tesouraria por ordem bancária, até o 10º dia após a 
aprovação da fatura pela fiscalização do contrato, acompanhada da correspondente nota 
fiscal/fatura, cujo documento deverá estar em conformidade com as condições 
estabelecidas na cláusula XII, subitem 2.3.1 deste Edital. Na hipótese de o valor a ser pago 
enquadrar-se no § 3º do art. 5º da Lei n.º 8.666/93, parágrafo esse acrescido pela Lei n.º 
9.648/98, o prazo para pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis. 

1.1 – A licitante contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as faturas 
emitidas pelas companhias aéreas referentes às passagens aéreas compradas, cujo 
pagamento da próxima nota fiscal ficará condicionada a sua apresentação. 

1.2 – O CRESS/RS descontará do valor devido as retenções previstas na legislação 
tributária vigente à época do pagamento; 

1.2.1 – Caso a licitante goze de algum benefício fiscal, ficará responsável pela apresentação 
de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL – Lei 
Complementar n.º 123/06, pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 
1.234/12, alterada pela IN 1.244/12, ambas da Secretaria da Receita Federal. Após 
apresentada a referida comprovação, a licitante vencedora ficará responsável por comunicar 
ao CRESS/RS qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, 
durante a execução do contrato.  

1.3 – A documentação mencionada no subitem 1.1.1, imprescindível para a efetivação do 
pagamento, deverá ser fornecida juntamente com a nota fiscal/fatura. 

2 – Em caso de atraso no fornecimento das passagens ou inexecução parcial do ajuste, 
ocorrerá o pagamento somente da parte adimplida, podendo ser retido o valor estimado das 
penalidades previstas na cláusula IX do contrato (Anexo III), até a apuração no regular 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

XVIII – DAS PENALIDADES 

1 – A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital. 

2 – Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou aceitar/retirar a Nota de Empenho, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, a licitante poderá ser 
penalizada com multa no percentual de até 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor 
total estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no 
parágrafo anterior. 
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2.1 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando não for 
providenciada a regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens 5.2 e 5.2.1 
da cláusula XIII do Edital. 

3 – Após o início do contrato, em caso de inadimplência, a contratada sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na cláusula IX do contrato (Anexo III). 

4 – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será feita mediante procedimento 
administrativo específico. A Administração comunicará à licitante sua intenção de aplicação 
da penalidade, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à defesa prévia, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação; 

4.1 – Para assegurar a ampla defesa, pretendendo-se cominar as penas de impedimento de 
licitar e contratar com a União c.c o descredenciamento no SICAF, o prazo para 
oferecimento de defesa prévia será de 10 (dez) dias corridos. 

4.2 – Decidido pelo CRESS/RS a aplicação de sanção, fica assegurado à interessada o uso 
dos recursos previstos em lei. 

XIX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 – Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelas licitantes implicará a 
aceitação de todas as disposições do presente Edital. 

2 – Assegura-se a este Conselho Regional de Serviço Social o direito de: 

2.1 – promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo (art. 43, § 3º, da Lei n.º 8.666/93), fixando as 
licitantes, prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria 
constar originalmente da proposta. 

2.1.1 – Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências 
habilitatórias, poderá o pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, 
hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e horário em que o resultado 
do julgamento será divulgado no sistema eletrônico; 

2.1.2 – O pregoeiro ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos 
por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação; 

2.2 – revogar a presente licitação por razões de interesse público (art.49, caput, da Lei n.º 
8.666/93), decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; 

2.3 – adiar a data da sessão pública; 

2.4 – aumentar ou diminuir a quantidade inicialmente solicitada, dentro do limite 
estabelecido nos parágrafos 1º e 2º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, mantido o preço 
oferecido na proposta final da licitante; e 

2.5 – rescindir unilateralmente o ajuste, nos termos do inciso I do art. 79 da Lei n.º 8.666/93, 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

3 – As empresas licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo 
licitatório. 

4 – O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento 
da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública do pregão. 
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5 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração e a 
segurança da contratação. 

6 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentos relativos à presente licitação. 

7 – Aplicam-se à presente licitação, subsidiariamente, a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 
1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor e demais normas legais pertinentes. 

8 – Na contagem dos prazos será observado o disposto no art. 110 da Lei n.º 8.666/93. 

9 – Cópias deste Edital poderão ser obtidas, a partir da sua publicação, na Rua André Belo 
n. 452, sala 201, bairro Menino Deus, em Porto Alegre (RS), CEP 90110-020, bem como 
nos endereços eletrônicos www.cressrs.org.br/transparencia e www.licitacoes-e.com.br. 
Informações adicionais e esclarecimentos poderão ser obtidos pelo telefone 51-3224-3935, 
de segunda a sexta-feira, das 12h às 18h. 

10 – Questões relativas à presente licitação serão dirimidas perante Foro da Seção 
Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande do Sul, com a exclusão de 
qualquer outro. 

Porto Alegre, 10 de dezembro de 2015. 

 
 

Alberto Moura Terres 
Presidente do CRESS/RS 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 01/2015 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviço de fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
internacionais aos conselheiros, funcionários, equipe técnica, e colaboradores do 
CRESS/RS, acompanhados das respectivas bagagens, atendendo às normas da Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC, mediante pagamento do valor de Agenciamento. 

1.2 O agenciamento de passagens aéreas compreende a cotação, emissão, reserva, 
marcação, remarcação, reiteração, desdobramento, substituição e cancelamento, com 
fornecimento de bilhete eletrônico ao interessado, mediante requisição, conforme Instrução 
Normativa n. 03, de 11 de fevereiro de 2015, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

2. JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista que conselheiros, funcionários, equipe técnica e colaboradores eventuais 
deste Regional rotineiramente necessitam locomover-se para outras cidades e demais 
unidades da federação e, excepcionalmente para outro país, sempre a serviço, com o intuito 
de participar de cursos de aperfeiçoamento, seminários, congressos, reuniões, solenidades 
em diversos órgãos, dentre outras atividades de interesse do CRESS/RS, assim como, por 
vezes, ser essencial a integração de setores deste Regional com autoridades e instrutores 
que possam se deslocar para o Estado do Rio Grande do Sul, a fim de ministrar cursos, 
palestras e similares ao público local, faz-se necessária a contratação de empresa que 
opere no ramo de vendas de passagens aéreas e que disponha de condições para pronto 
atendimento. 

3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

3.1 A CONTRATADA deverá contar com estrutura administrativa e operacional que garanta 
o pleno cumprimento de todas as questões inerentes à contratação, resguardando o 
CRESS/RS de problemas advindos da dificuldade de contato, quando da necessidade de 
regularização de pendências porventura existentes. 

3.2 A CONTRATADA, juntamente com os documentos de habilitação, deverá apresentar 
como qualificação técnica, os seguintes documentos: 

3.2.1 Comprovante de inscrição na Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR; 

3.2.2 Atestado de Capacidade Técnica – no mínimo 01 (um), em papel timbrado do emitente, 
firmado por empresa pública ou privada, comprovando já ter executado ou estar prestando, 
a contento, serviços compatíveis com o objeto da licitação. 

4. DOS SERVIÇOS  

4.1 Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA compreenderão:  
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4.1.1 emissão de passagens, que somente serão autorizadas mediante requisições emitidas 
pela CONTRATANTE;  

4.1.2 marcação, reservas, reiteração, desdobramento e substituição de bilhetes aéreos;  

4.1.3 prestação de assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, frequência de 
voos, conexões, tarifas promocionais e retirada dos bilhetes;  

4.1.4 resolução de problemas que venham surgir relacionados a passagens e embarques;  

4.1.5 emissão de passagens aéreas por meio de Prepaid Ticket Advice (PTA) e/ou e-ticket;  

4.1.6 entrega dos bilhetes de passagens aéreas, inclusive fora do expediente normal e em 
sábados, domingos e feriados;  

4.1.7 emissão de bilhetes de passagens aéreas em classe econômica, na tarifa promocional 
mais vantajosa disponível no voo escolhido pela CONTRATANTE, salvo disposição em 
contrário do CRESS/RS;  

4.1.8 repasse integral de todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas concedidos 
pelas companhias aéreas; e,  

4.1.8 fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, a comprovação dos valores vigentes 
das tarifas à data da emissão das passagens por companhia aérea.  

5. DOS PRAZOS DA PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS  

5.1 O licitante vencedor deverá iniciar a prestação dos serviços, objeto deste Termo de 
Referência e Anexos, imediatamente após a assinatura do Contrato.  

5.2 A Contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas em até 24 (vinte e quatro) 
horas, após a solicitação, diretamente ao requisitante.  

5.3 Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea 
poderá ser solicitada pela Contratante, sem a obediência ao prazo previsto no subitem 5.2, 
devendo a CONTRATADA, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida.  

6. DA QUANTIDADE DE PASSAGENS AÉREAS  

6.1 Para a presente contratação estima-se que serão adquiridas 90 (noventa) passagens 
aéreas no decorrer da vigência do contrato.  

6.2 Os valores informados acima são estimativos e não indicam qualquer compromisso 
futuro para o CRESS/RS.  

6.3 A estimativa foi calculada com base na quantidade de bilhetes emitidos no ano de 2014 
(88), bem como no histórico de progressão do número de passagens requeridas para 
atendimento das necessidades do CRESS/RS nos anos de 2012 (48) e 2013 (53). 

7. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

7.1 Considerando a previsão contida na Lei Federal n. 10.520/2002, no Decreto Federal n. 
5.450/2005, e Instrução Normativa n. 03/2015, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a contratação deverá ser 
efetuada por meio de licitação na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 Tendo em vista o disposto na Instrução Normativa n. 03/2015, da Secretaria de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 
institui o modelo de contratação para prestação de serviços de aquisição de passagens 
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aéreas nacionais e internacionais, a presente licitação deverá utilizar o critério de julgamento 
menor preço, apurado pelo menor valor ofertado pela prestação do serviço de agenciamento 
de viagens, que compreende cotação, emissão, reserva, marcação, remarcação, reiteração, 
desdobramento, substituição e cancelamento de passagem aérea pela agência de viagem.  

8.2 O valor de agenciamento de viagens deverá ter, no máximo, 02 (duas) casas decimais, 
não sendo admitidos valores iguais a zero. 

8.3 O valor de agenciamento de viagens é fixo, por passagem aérea emitida, 
independentemente de trecho (ida e volta ou somente ida ou volta quando isto representar 
toda a contratação) requisitado. 

8.4 O valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser 
único, independentemente de se tratar de passagem aérea nacional ou internacional. 

8.5 Do valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens já deverão 
estar deduzidos todos os impostos, taxas, encargos, bem como quaisquer outras despesas 
diretas e indiretas. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 Executar reserva automatizada, online e emissão de seu comprovante.  

9.2 Emitir bilhetes automatizados, online.  

9.3 Imprimir as consultas formuladas, indicando as opções de horários de voo por empresa.  

9.4 Emitir PTA e/ou e-ticket, online.  

9.5 Consultar e informar a melhor rota ou percurso, online.  

9.6 Consultar a menor tarifa disponível, online.  

9.7 Alterar/remarcar bilhetes, além de realizar reitineração desses.  

9.8 Disponibilizar para a CONTRATANTE, plantão de telefones fixos e/ou celulares, 
principalmente em datas próximas as atividades programadas pela Contratante.  

9.9 Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos 
(partida/chegada), conexões e tarifas promocionais.  

9.10 Providenciar, por meio de terminal interligado às companhias aéreas, a reserva de 
passagens aéreas, remarcações, substituições, desdobramentos e reitinerações de bilhetes 
de passagens, imediatamente ao recebimento da demanda, assim como proceder à 
emissão do respectivo bilhete de passagem e, quando impossibilitada, providenciar a 
execução do serviço junto às empresas aéreas.  

9.11 Repassar ao CONTRATANTE todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas, 
inclusive tarifas promocionais ou reduzidas. O valor do bilhete emitido/remarcado pela 
contratada não poderá ser superior ao menor preço praticado pela companhia aérea para as 
vendas efetuadas via internet, na data, trecho e horário escolhido. 

9.12 Providenciar o fornecimento de passagens e embarque de passageiros fora do 
expediente administrativo de trabalho, incluindo sábados, domingos e feriados, 
principalmente em datas próximas as atividades programadas pela Contratante.  

9.13 Emitir PTAs e/ou e-ticket para qualquer localidade solicitada pela CONTRATANTE.  

9.14 Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens respeitando o 
regulamento das companhias aéreas.  

9.15 - Pagar, pontualmente, as companhias aéreas independentemente das condições de 
pagamento pactuadas com a Contratante, de acordo previsto no Item 15 deste Termo de 
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Referência, ficando claro que a Contratante não responderá solidária ou subsidiariamente 
por essa obrigação, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA.  

9.16 Promover reembolso de passagens não utilizadas pela CONTRATANTE, mediante 
solicitação feita por meio de documento oficial, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar do recebimento do referido documento, com emissão de ordem de crédito a favor da 
CONTRATANTE, a ser utilizado como abatimento no valor de fatura posterior.  

9.17 Caso não ocorra o referido reembolso no prazo estipulado, os valores correspondentes 
aos bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser liquidada.  

9.18 Fornecer, juntamente com o faturamento, os valores referentes às remarcações de 
bilhetes autorizados pela CONTRATANTE, bem como os créditos decorrentes de 
passagens e/ou trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, 
no mesmo, o respectivo abatimento.  

9.19 Fiscalizar o perfeito cumprimento das especificações deste Termo de Referência e 
seus Anexos e do contrato a ser firmado, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente, 
independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE.  

9.20 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos 
na execução dos serviços.  

9.21 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 
transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 
ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus 
empregados no desempenho dos serviços.  

9.22 Cumprir e fazer cumprir, por parte de seus prepostos ou empregados, as leis, 
regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas pelos órgãos 
competentes, pertinentes à matéria objeto do presente Termo de Referência e seus Anexos.  

9.23 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares vigentes na CONTRATANTE.  

9.24 Solucionar os problemas que venham a surgir relacionados com reservas de 
passagens e tarifas de embarque.  

9.25 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que 
porventura venham a ocorrer serem sanadas em prazo que não prejudique o embarque do 
indicado pela CONTRATANTE.  

9.26 Para todos os serviços a serem prestados pela CONTRATADA é imprescindível a 
economicidade e a qualidade, de acordo com os critérios estipulados neste Termo de 
Referência e seus Anexos.  

9.27 Excepcionalmente, a emissão de bilhetes poderá ser solicitada em caráter de urgência, 
devendo a Contratada, nesse caso, atender com a agilidade requerida.  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente 
designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.  

10.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de 
Referência e seus Anexos.  

10.3 Proceder ao pagamento do Contrato, na forma e nos prazos pactuados.  
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10.4 Comunicar à CONTRATADA a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando os 
trechos e locais.  

10.5 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos 
serviços contratados.  

10.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços fixando prazo para a sua correção.  

10.7 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, sobre a aplicação de eventuais penalidades, 
garantindo-lhe o contraditório e a ampla defesa.  

10.8 Solicitar formalmente à CONTRATADA, no caso de não utilização de bilhete de 
passagem, em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao 
trecho (crédito), situação em que a Contratada deverá emitir a correspondente Nota de 
Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos 
valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela Contratada.  

10.8.1 Quando da efetuação da glosa, as eventuais multas aplicadas pelas companhias 
aéreas e/ou terrestres em razão do cancelamento das passagens não utilizadas deverão ser 
consideradas.  

10.8.2 Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser 
processados na próxima fatura emitida pela Contratada.  

10.10 Definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica, 
considerando-se o horário e o período da participação do público-alvo no evento, a 
pontualidade, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando garantir condição 
laborativa produtiva.  

11. DO PREÇO  

11.1 - O preço das passagens aéreas a ser cobrado pela Contratada deverá estar de acordo 
com as tabelas praticadas pelas companhias, inclusive em casos de tarifas promocionais, 
nas formas estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores.  

12. DA REMUNERAÇÃO A SER PAGA À AGÊNCIA DE VIAGENS  

12.1 A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do 
valor ofertado pela prestação de serviço multiplicado pela quantidade de passagens 
emitidas no período faturado.  

12.1.1 A prestação dos serviços compreende a cotação, emissão, reserva, marcação, 
remarcação, reiteração, desdobramento, substituição e cancelamento de passagens aéreas 
nacionais e internacionais, pela agência de viagens.  

12.1.2 A Contratante pagará, ainda, à Contratada o valor da passagem aérea acrescido da 
taxa de embarque emitida no período faturado.  

13. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

13.1 Estima-se um gasto total de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) com a presente 
contratação, compreendendo o serviço de agenciamento, valor da passagem aérea e taxa 
de embarque; 

13.2 – O valor estimado servirá tão somente como subsídio às licitantes na formulação das 
propostas e na indicação do valor de agenciamento de viagens, não constituindo qualquer 
compromisso futuro, pois o fornecimento das passagens será efetuado mediante requisição 
e de acordo com a necessidade deste CRESS/RS. 
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14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1 Os recursos orçamentários que asseguram o pagamento das obrigações, decorrentes 
da presente licitação estão previstos na conta dos recursos das seguintes despesas 
constantes do orçamento vigente.  

Passagens aéreas, terrestres e marítimas - 6.2.2.1.1.01.04.03.007.004  

15. DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será efetuado pela Tesouraria por ordem bancária, até o 10º dia após a 
aprovação da fatura pela fiscalização do contrato, acompanhada da correspondente nota 
fiscal/fatura. Na hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no § 3º do art. 5º da Lei n.º 
8.666/93, parágrafo esse acrescido pela Lei n.º 9.648/98, o prazo para pagamento será de 
até 5 (cinco) dias úteis.  

15.2 A licitante contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as faturas 
emitidas pelas companhias aéreas referentes às passagens aéreas compradas, cujo 
pagamento da próxima nota fiscal ficará condicionada a sua apresentação. 

15.3 A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do 
valor ofertado pela prestação de serviço, compreendendo os serviços de emissão, 
remarcação e cancelamento abrangidos por passagens aéreas nacionais e internacionais, 
multiplicados pela quantidade de passagens aéreas emitidas no período faturado.  

15.4 A Contratante pagará, ainda, à Contratada o valor da passagem aérea acrescido da 
taxa de embarque emitida no período faturado.  

15.5 Nos casos de remarcação dos bilhetes aéreos em que houver divergência entre os 
valores encontrados, cabe a Contratante pagar à Contratada o valor desta diferença.  

15.5.1 As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o valor da prestação dos serviços da 
Agência e o valor das passagens, acrescidos das taxas de embarque e emitidas de acordo 
ao convênio, metas e etapas.  

15.6 Os pagamentos dos serviços efetivamente prestados serão efetuados de acordo com o 
item 15.1 através de Fatura emitida sem rasura, em letra legível, em nome do Conselho 
Regional de Serviço Social da 10ª Região – CRESS/RS, contendo a relação, consignada no 
corpo da própria fatura ou em anexo, mencionando os bilhetes emitidos, o nome do usuário, 
e o trajeto.  

15.7 Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante, nos seguintes casos:  

a) Não cumprimento das obrigações da Contratada com terceiros, estes relacionados com 
os serviços contratados e que, a juízo da Contratante, possam, de qualquer forma, causar-
lhe prejuízos ou colocar em risco a prestação dos serviços;  

b) Inadimplemento das obrigações da Contratante assumidas mediante este Contrato;  

c) erros ou vícios nas Notas Fiscais/Fatura.  

15.8 Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos 
e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos 
deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.  

15.9 No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou 
contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da 
excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de 
isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins 
específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e 
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recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos 
para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.  

15.10 Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor ou quaisquer ônus para a 
Contratante.  

15.11 Para o pagamento a Contratante observará rigorosamente a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, no que se refere aos documentos de Habilitação 
Jurídica, Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil - Certidão Conjunta – FGTS 
e INSS - e Certidão Negativa de Débito Trabalhista); Regularidade Fiscal Estadual/Municipal 
(receita Estadual/Distrital e Receita Municipal);  

15.12 Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à Contratante, 
por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da Contratada os prejuízos 
decorrentes de pagamentos incorretos devidos à falta de informação.  

16. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA CONTRATAÇÃO 

16.1 Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução do 
objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a 
execução do objeto, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

16.1.1 acordar com a CONTRATADA as soluções mais convenientes ao bom andamento da 
execução, fornecendo todas as informações solicitadas; 

16.1.2 recusar as passagens que não tenham sido emitidas de acordo com as 
especificações contratuais; 

16.1.3 praticar quaisquer atos, no âmbito operacional deste contrato, que se destinem a 
preservar todo e qualquer direito do CRESS/RS. 

17 – DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES  

17.1 – Constituem motivo para rescisão do Contrato, que será firmado com a licitante 
vencedora, aqueles enumerados pelos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.  

17.2 – Sem prejuízo do ato de rescisão, após o início do contrato, em caso de inadimplência, 
a contratada sujeitar-se-á às penalidades previstas na cláusula IX do contrato (Anexo III).  

17.3 – A licitante vencedora ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 81 a 88 da 
Lei Federal n. 8.666/93 e na Lei Federal n. 10.520/2002. 

17.4 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a 
Ata ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar 
documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal ficará impedido de 
licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF, ou nos Sistemas de 
Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais 
cominações legais. 

17.5 Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou aceitar/retirar a Nota de Empenho, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, a licitante poderá ser 
penalizada com multa no percentual de até 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor 
total estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no 
parágrafo anterior. 
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18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

18.1 Para a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento, será formalizado um 
Contrato Administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e 
responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, Termo de 
Referência e Proposta de Preços da empresa vencedora.  

18.2 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da data de sua 
assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por igual período, mediante termos 
aditivos, até o limite de previsto na Lei 8.666/93, após a verificação da real necessidade e 
vantagens para a Organização, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.  

18.3 Após homologado o resultado desta Licitação, a Contratante convocará o licitante 
vencedor, durante a validade de sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, 
dentro do prazo de 8 (oito) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo do previsto no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.  

19. DAS PASSAGENS EMITIDAS E NÃO UTILIZADAS – FORMA DE REVERSÃO  

19.1 Os bilhetes de passagens aéreas regularmente emitidos e não utilizados, até o décimo 
dia de sua emissão, deverão ser cancelados e reembolsados à Contratante, no prazo 
máximo de 60 (quarenta e cinco) dias, respeitando-se as condições previstas pelas 
companhias aéreas e terrestres.  

19.2 O reembolso de valores pagos relativos a passagens regularmente emitidas e não 
utilizadas será efetuado mediante apresentação de Nota de Crédito, para fins de 
compensação com faturas a vencer, demonstrando entre outras informações o nº do bilhete 
da passagem emitida e não utilizada, os nomes do passageiro e da companhia aérea, o (s) 
trecho(s) do voo; o valor da tarifa cobrado; os valores de eventuais, multas ou taxas 
administrativas, taxas de embarque e o valor total líquido do crédito, com data e assinatura 
do representante da contratada.  

20. DA SUBCONTRATAÇÃO  

20.1 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
objeto deste Termo de Referência e seus Anexos.  

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

21.1 Todas as despesas relativas à execução do objeto, tais como: mão de obra, impostos, 
taxas, emolumentos, leis sociais, etc., correrão por conta da Contratada.  

21.2 As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Organização, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.3 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n. 
8.666/93, Lei Federal n. 10.520/02, Decreto Federal n. 5.450/2005, e Instrução Normativa n. 
03/2015, do Ministério do Planejamento, Gestão e Organização, com suas posteriores 
alterações e legislação correlata. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 01/2015 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
 

 
Proponente:.............................................................................................................................. 

Endereço:........................................................................................................... n................... 

Bairro:........................................................Cidade......................................................UF......... 

Fone:..................................Fax................................e-mail ....................................................... 

CEP:..............................................................C.N.P.J..................................................................... 

Representante legal que assinará o contrato: 

Nome: ............................................................ R.G............................. C.P.F................................. 

Preposto que representara a contratada durante a vigência do ajuste: 

Nome: ............................................................ R.G............................. C.P.F................................. 

Banco Agência Praça Pagamento Conte Corrente 
 
 

 

Observações iniciais: 

1) O valor de agenciamento de viagem deverá incluir todas as despesas (tributos, descontos, 
e demais encargos incidentes sobre os serviços), e conter, no máximo, 02 (duas) casas 
decimais, não sendo admitidos valores iguais a zero; 

2) A contratada deverá fornecer, quando solicitado, comprovante de viagem nos casos de 
extravio de comprovante de embarque; 

3) Pagamento exclusivamente por ordem bancária. 

 

DESCRIÇÃO 
VALOR DO SERVIÇO DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS 

Fornecimento de passagens aéreas 
nacionais e internacionais aos conselheiros, 
funcionários, equipe técnica, e 
colaboradores do CRESS/RS, 
acompanhados das respectivas bagagens, 
atendendo às normas da Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC, conforme 
condições e especificações constantes do 
Anexo I do Edital. 

R$ _______________ 
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Observações finais: 

4) A quantidade estimada para a presente contratação é de R$ 70.000,00; 

5) O valor estimado servirá tão somente como subsídio às licitantes na formulação das 
propostas e na indicação do valor de agenciamento de viagens, não constituindo qualquer 
compromisso futuro, pois o fornecimento das passagens será efetuado mediante requisição 
e de acordo com a necessidade deste CRESS/RS. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias a contar da data fixada para a sessão 
pública deste Pregão. 

 

............................................, ............. / ............ /2015. 

 

_______________________________________ 
Assinatura do responsável 

 
________________________________________ 

nome legível 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 01/2015 

ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO  

 

 
Contrato de prestação de serviço de fornecimento de 
passagens aéreas celebrado entre o Conselho Regional 
de Serviço Social da 10ª Região - CRESS/RS e a 
empresa ........................................................ 

 

O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – 10ª REGIÃO, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 90.890.427/0001-03, com sede na Rua André 
Belo n. 452, sala 201, bairro Menino Deus, em Porto Alegre (RS), CEP 90110-020, neste ato 
representado por seu Conselheiro Presidente, Alberto Moura Terres, brasileiro, separado, 
assistente social, inscrito no CPF/MF sob o n. 294.991.270-20, residente e domiciliado nesta 
Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e 
__________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n. ________________-__, com 
sede na ________________________________ n. _______, __________________(bairro), 
________________/___(município/UF), CEP _____________, neste ato representada por 
seu ______________(cargo), _________________________________(nome), inscrito no 
CPF/MF sob o n. _____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
firmam o presente contrato de Prestação de Serviços, o qual reger-se-á pelas cláusulas  e 
condições a seguir descritas, com inteira submissão às disposições legais que regem a 
espécie  

I – OBJETO – O objeto do presente contrato é o fornecimento de passagens aéreas 
nacionais e internacionais destinadas aos conselheiros, funcionários, equipe técnica, e 
colaboradores do CRESS/RS, acompanhados das respectivas bagagens, que compreende 
a cotação, emissão, reserva, marcação, remarcação, reiteração, desdobramento, 
substituição e cancelamento, com fornecimento de bilhete eletrônico ao interessado, por 
meio de PTA – Prepaid Ticket Advice e/ou e-ticket,  atendendo às normas da Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC, conforme especificado no Termo de Referência – Anexo 
I do Edital. 

Parágrafo único. O fornecimento mencionado nesta cláusula será efetuado em 
conformidade com as especificações, condições e tudo o que consta do Pregão Eletrônico 
Federal 01/2015, que fica fazendo parte integrante do presente contrato, 
independentemente de sua transcrição. 

II – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as 
condições Editalícias, bem como as constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital 
e ainda a: 

a) adquirir diretamente das companhias aéreas ou de outra agência de viagem 
consolidadora os bilhetes de passagens aéreas, caso haja ruptura do contrato com a 
agência de viagem consolidadora; 

b) apresentar, no prazo de 8 (oito) dias úteis, a contar da ruptura do contrato mencionado na 
alínea “a”, instrumento contratual com as companhias aéreas ou com a nova agência de 
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viagem consolidadora, a fim de que o fornecimento de passagens aéreas não sofra 
descontinuidade. No caso de nova agência de viagem consolidadora, a CONTRATADA 
deverá observar o disposto na cláusula XIII, subitem 2.2, alínea d.1 do Edital. 

c) manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, comprovando-as, a qualquer tempo, mediante solicitação da 
CONTRATANTE; 

d) cumprir, durante a execução do objeto, todas as leis e posturas federais, estaduais e 
municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 
infrações a que houver dado causa; 

e) não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente contrato, sem 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

f) executar fielmente o objeto do presente contrato na mais perfeita conformidade com o 
estabelecido, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de 
qualquer fato impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia 
comunicação verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte daquela; 

g) fornecer, quando solicitado, comprovante de viagem nos casos de extravio de 
comprovante de embarque; 

h) aceitar, nas mesmas condições ora avençadas, acréscimo ou supressão de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor total atualizado do contrato, conforme disposto na Lei n.º 
8.666/93, art. 65, I, “b” e seus §§ 1º e 2º. 

III – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – A CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as 
condições Editalícias, bem como as constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital 
e ainda a: 

a) pagar à CONTRATADA, pelos bilhetes de passagens requisitados e emitidos: 

a.1) o preço registrado na Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC à época da emissão 
do bilhete, com a dedução dos descontos e vantagens cabíveis, observando-se o disposto 
na cláusula VII e seus parágrafos; 

a.2) a taxa de embarque relativa aos bilhetes de passagens utilizados, observando-se o 
disposto no § 6º da cláusula VII; e 

a.3) taxa de cancelamento do bilhete de passagem, caso seja cabível a sua cobrança pela 
companhia aérea. 

a.4) o valor do serviço de agenciamento de viagens. 

b) solicitar o cancelamento dos bilhetes de passagens, sujeitando-se às condições impostas 
pelas companhias aéreas e pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC; 

c) solicitar a emissão dos bilhetes eletrônicos, com o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência em relação ao horário de embarque, salvo situações emergenciais, 
assim consideradas pela CONTRATANTE; 

d) fiscalizar, por intermédio do servidor designado, conforme cláusula VIII, a execução do 
objeto da contratação. 

IV – DURAÇÃO E VALIDADE DO CONTRATO – O prazo de duração do presente contrato 
será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado de acordo 
com o inciso II, do art. 57, da Lei n. 8.666/93. 

Parágrafo 1º. A execução deste contrato poderá ser suspensa temporariamente pela 
CONTRATANTE, no caso de falta ou insuficiência de crédito orçamentário, mediante 
comunicação por escrito à CONTRATADA. 
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Parágrafo 2º. Cessados os motivos que determinaram a suspensão prevista no parágrafo 
anterior, a execução será retomada pelo período de tempo restante até o termo final 
estabelecido no caput. 

V – RECURSOS FINANCEIROS – As despesas com o presente contrato ocorrerão por 
conta dos recursos de Passagens aéreas, terrestres e marítimas - 
6.2.2.1.1.01.04.03.007.004. 

VI – VALOR – O valor total estimado para o presente contrato é de R$_______________ 
(_________________________________), compreendendo o serviço de agenciamento, 
valor da passagem aérea e taxa de embarque. 

Parágrafo 1º. O preço unitário ofertado pela CONTRATADA para os serviços de 
agenciamento é de R$ ____________. 

Parágrafo 2º. Estão incluídos no preço estipulado no caput desta cláusula, na forma da 
legislação vigente, todos os tributos e contribuições fiscais e parafiscais incidentes, direta ou 
indiretamente, e despesas de qualquer natureza decorrentes da execução do presente 
contrato. 

VII – PAGAMENTO – O pagamento dos bilhetes de passagens, emitidos e já enviados à 
CONTRATANTE, será efetuado até o 10º dia após o atesto firmado pela fiscalização do 
contrato e recebimento da correspondente nota fiscal/fatura, mediante crédito em nome da 
CONTRATADA, no Banco por ela indicado, considerando-se como dia do pagamento o da 
emissão da ordem bancária. 

Parágrafo 1º. Na hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no § 3º do artigo 5º da Lei n. 
8.666/93, parágrafo esse acrescido pela Lei n.º 9.648/98, o prazo para pagamento será de 
até 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo 2º. A fatura deve ser atestada dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir de seu recebimento. 

Parágrafo 3º. O prazo de pagamento será interrompido nos casos em que haja necessidade 
de regularização do documento fiscal, o que será devidamente apontado pela 
CONTRATANTE. 

Parágrafo 4º. Encerrada a interrupção de que trata o parágrafo anterior, fica assegurado à 
CONTRATANTE o prazo estipulado no caput desta cláusula para efetivação do pagamento, 
contado a partir da cientificação da regularização, sem a cobrança de encargos por parte da 
CONTRATADA. Na hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no § 3º do artigo 5º da Lei 
n. 8.666/93, parágrafo esse acrescido pela Lei n.º 9.648/98, observar-se-á o prazo previsto 
no parágrafo 1º desta cláusula. 

Parágrafo 5º. A CONTRATANTE exigirá para fins de pagamento e fiscalização, a 
apresentação, concomitante à nota fiscal/fatura, da documentação apta a comprovar a 
regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por 
tempo de Serviço (FGTS), Fazenda Federal e a Justiça do Trabalho, bem como as faturas 
emitidas pelas companhias aéreas referentes às passagens aéreas compradas, cujo 
pagamento da próxima nota fiscal ficará condicionada a sua apresentação. 

Parágrafo 6º. A remuneração total a ser paga à CONTRATADA será apurada a partir da 
soma do valor ofertado pela prestação de serviço de agenciamento multiplicado pela 
quantidade de passagens emitidas no período faturado somado ao valor da(s) passagem(ns) 
aérea(s) e taxa de embarque. 

Parágrafo 7º. Os componentes citados no parágrafo 6º deverão vir destacados na fatura, 
devendo estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas, impostos, taxas e quaisquer 
outras despesas que venham a incidir sobre a execução do objeto. 
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Parágrafo 8º. A CONTRATANTE, no momento do pagamento, providenciará as devidas 
retenções tributárias, nos termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a 
CONTRATADA comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem aplicáveis tais retenções. 

Parágrafo 9º. Em caso de instauração de regular procedimento administrativo para 
aplicação das penalidades previstas na cláusula IX, poderá ser retido da nota fiscal/fatura o 
valor estimado da sanção, até a efetiva decisão. 

VIII – ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO – Competirá ao empregado público 
designado pela CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos 
termos do artigo 67 da Lei n. 8.666/93. 

Parágrafo único. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre a execução do objeto, conforme previsto na cláusula 16 do 
Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

IX – PENALIDADES – A CONTRATADA, em caso de inadimplência, e observado o regular 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, ficará sujeita às 
seguintes penalidades: 

a) advertência, sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as 
quais tenha concorrido; 

b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, por 
inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou inadimplemento de quaisquer de suas 
cláusulas, ressalvado o direito à cobrança de perdas e danos; 

c) multa moratória diária, correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor 
da obrigação não cumprida dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, 
até atingir o limite de 6% (seis por cento), quando a CONTRATANTE considerará como 
inexecução parcial ou total da obrigação; 

d) impedimento de contratar com a União, bem como o descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520/2002. 

Parágrafo 1º. As multas previstas nas alíneas “b” e “c” poderão ser acumuladas com as 
penalidades das alíneas “a” e “d”. 

Parágrafo 2º - A multa, que será aplicada após regular procedimento administrativo, será 
descontada do pagamento devido pela Administração ou, na impossibilidade desta hipótese, 
deverá o valor correspondente ser recolhido pela CONTRATADA ao Tesouro, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. Inviáveis essas ocorrências, o 
valor da multa será cobrado judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 

X – RESCISÃO – O presente contrato poderá ser rescindido a juízo da CONTRATANTE, 
com base nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, especialmente quando esta entender, por 
motivo justificado, que a CONTRATADA não está cumprindo de forma satisfatória as 
avenças estabelecidas neste instrumento, independentemente da aplicação das penalidades 
previstas na cláusula IX. 

XI – DISPOSIÇÕES GERAIS – As partes contratantes ficarão exoneradas do cumprimento 
das obrigações assumidas pelo presente instrumento, quando ocorrerem motivos de força 
maior ou caso fortuito, assim definidos no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil, 
enquanto tais motivos perdurarem. 

XII – PUBLICAÇÃO – De conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da 
Lei n. 8.666/93, o presente contrato será enviado à publicação, em extrato, no Diário Oficial 
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da União, no prazo legal, correndo a despesa por conta de dotação própria do CRESS/RS 
para este fim. 

Parágrafo único. Havendo necessidade de lavratura de termo aditivo a este contrato, para 
benefício unilateral da CONTRATADA, será sua a responsabilidade pelo ressarcimento da 
despesa com a publicação, sendo o valor equivalente descontado do pagamento pelo 
serviço prestado no mês da referida publicação, ou na sua impossibilidade deverá ser 
recolhida por meio de depósito bancário no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da notificação. 

XIII – FORO – O Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio 
Grande do Sul é competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, com 
renúncia expressa a qualquer outro que as partes tenham ou venham a ter, por privilegiado 
ou especial que seja. 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em duas 
vias de igual teor e forma para todos os fins de Direto. 

Porto Alegre, ____ de ____________ de 2015. 

 

CRESS/RS 
Contratante 

Empresa xxxx 
Contratada 

 

 

1.ª testemunha 

 

2.ª testemunha 

 


